
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL 
 
 

DESPACHO N° 3.058, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020 
 
 

Voto 
 
Voto-Vista 
 
Voto-Vista II 
 
Voto-Vista III  
 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, no uso das suas 
atribuições regimentais, tendo em vista a deliberação da Diretoria e o que consta do Processo nº 
48500.005876/2019-56, decide: (i) conhecer do Requerimento Administrativo, com pedido de medida 
cautelar, interposto pela Interligação Elétrica Tibagi S.A., sobre aprovação de alteração da localização do 
novo pátio em 230 kV da SE Rosana como solução técnica equivalente à alternativa de referência 
estabelecida no Contrato de Concessão nº 26/2017, para no mérito negar-lhe provimento; (ii) aprovar o 
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica 
nº 26/2017, celebrado com a Interligação Elétrica Tibagi S.A., nos termos da minuta em anexo, com vistas 
a reduzir a Receita Anual Permitida – RAP, passando de R$ 18.371.261,00 (dezoito milhões, trezentos e 
setenta e um mil, duzentos e sessenta e um reais) para R$ 15.894.615,00 (quinze milhões, oitocentos e 
noventa e quatro mil  e seiscentos e quinze reais), bem como estabelecer desconto de R$ 6.732.318,66 
(seis milhões, setecentos e trinta e dois mil, trezentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos) da receita 
na forma de Parcela de Ajuste; (iii) determinar à Superintendência de Gestão Tarifária – SGT que considere 
a nova Receita Anual Permitida e a Parcela de Ajuste indicadas no ciclo tarifário 2021-2022; (iv) autorizar 
o ONS, após a celebração do Primeiro Termo Aditivo, a aprovar a conformidade do projeto básico ao 
Contrato de Concessão e a emitir o Termo de Liberação para Teste, ambos em face da alteração do local 
do novo pátio da SE Rosana, avaliando eventuais pendências; (v) autorizar o ONS a emitir Termos de 
Liberação com Pendências ou Definitivo, nos termos da Resolução Normativa nº 841/2018, após 
aprovação da conformidade e testes de integração, com data de vigência não anterior à data de 
celebração do aditivo contratual proposto; e, (vi) determinar à SCT que, após a celebração do Primeiro 
Termo Aditivo e início da operação comercial das instalações, considere cumprida a parte de implantação 
de obras precedentes à prestação do serviço de transmissão, para fins de gestão da Garantia de Fiel 
Cumprimento do Contrato de Concessão nº 26/2017-ANEEL. 

 
 
 
 

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA 
 

Este texto não substitui o publicado no D.O. de 28.10.2020, seção 1, p. 98, v. 158, n. 207. 
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